Comarca da Capital – 2ª Vara de Órfãos e Sucessões
Juíza: Fernanda Rosado de Souza
Processo nº 0012454-34.2005.8.19.0001 (2005.001.013045-5)
Trata-se de ação ordinária de anulação do testamento público firmado por NELSA ANTELO SERRAMO, ajuizada por MARIA DEL CARMEN ANTELO RIOS em face de ROSEANE PINTO ALVES. A autora afirmou, em síntese, que sua genitora faleceu em 05 de fevereiro de 2004, tendo deixado testamento público, lavrado em 13 de janeiro de 2004 perante o 21o Ofício de Notas, gravando a legítima da autora e legando a parte disponível dos seus bens, também gravada, para seus netos. Alegou a demandante que sua genitora não possuía pleno discernimento para testar, razão pela qual pugnou pela anulação do referido testamento. Requereu subsidiariamente a declaração de nulidade dos gravames instituídos pela Testadora. Juntou os documentos de fls.10/48. A ré, devidamente citada, alegou que a testadora era capaz e tinha consciência do que estava fazendo quando elaborou e firmou seu ato de disposição de última vontade. Juntou os documentos de fls. 78/185. Às fls. 190 o Juízo determinou a inclusão dos legatários Ana e Eduardo no pólo passivo da demanda, como litisconsortes necessários. Tendo os mesmos se manifestado às fls. 192/193, concordando com a anulação do testamento. Em 20 de maio de 2010, realizou-se Audiência de Instrução e Julgamento, tendo sido colhidos os depoimentos de três testemunhas, uma arrolada pela parte autora e duas pela parte Ré. O Ministério Público requereu a inclusão da Testamenteira Judicial no pólo passivo, o que foi deferido. O Ministério Público, às fls. 213/214 e 270, opinou pela improcedência dos pedidos, em razão da ausência de comprovação acerca da incapacidade para testar da autora da herança e da presença dos requisitos legais exigidos para validade dos gravames impostos. É o relatório. Decido. Inexistindo questões prévias a serem analisadas, sejam elas de natureza preliminar, sejam de condão prévio, passa-se diretamente à apreciação do mérito da presente demanda. O testamento realizado em sua forma pública merece ser considerado válido e eficaz, em razão da fé pública imbuída nos tabelionatos, devendo, pois, ser desconstituído por produção probatória em sentido contrário, tendo em vista que também se trata tão-somente de uma presunção relativa. A Autora almejou desconstituí-lo apenas com base na doença que acometia a testadora, qual seja, câncer no fígado, alegando que tal enfermidade seria capaz de causar falta de discernimento nas pessoas por ela acometidas. Juntou aos autos dois artigos publicados em sites e parte de uma enciclopédia médica dispondo sobre essa possibilidade (fls. 22/31), e, ainda, diversos atestados e relatórios médicos comprovando a doença que acometia a testadora. Aduziu que após a lavratura do testamento, a testadora teria sido interditada. Tendo arrolado um dos médicos de sua genitora como testemunha. Necessário esclarecer que os documentos arrolados pela parte autora apenas atestam a doença da testadora, não havendo prova de que a enfermidade tenha causado incapacidade ou falta de discernimento à testadora no momento da lavratura do testamento. Ressalte-se que a interdição da testadora, que tramitou nesta Vara, se deu em razão do seu grave estado de saúde, quando a mesma encontrava-se internada em instituição hospitalar em fase terminal, não tendo condições de gerir sua própria vida (fls. 78/83). As testemunhas arroladas, tanto pela Autora quanto pela parte Ré, não puderam confirmar a falta de capacidade e discernimento da testadora, mas sim corroboraram a validade da deixa testamentária. Veja-se trechos dos depoimentos dos médicos, um deles arrolado pela autora, que examinaram a testadora dias após a lavratura do testamento, e antes da realização da cirurgia:´... que a paciente, ao ser examinada pelo depoente, estava lúcida, conversava, tendo sido cientificada do procedimento a ser realizado e autorizado o mesmo (...) que em nenhum momento teve conhecimento seja pela paciente ou pela filha aqui presente e seu marido quanto à possível incapacidade mental da mesma ´ (fls. 241); ´... que o depoente verificou no prontuário que a paciente estava acordada, respondia às solicitações, emagrecida, com doença física avançada e, após os exames físicos e laboratoriais, foi liberada para a cirurgia; que nenhuma informação quanto à incapacidade mental da paciente chegou ao conhecimento do depoente´ (fls. 243). Ademais, da análise dos documentos trazidos pela parte Ré, verifica-se que a própria testadora redigiu o rascunho do testamento (fls. 105) e geria sua própria vida (fls. 96/103). Ora, se todas as provas produzidas no presente processo rumam num sentido único, que é o da validade e eficácia do testamento público, e não tendo a parte autora logrado demonstrar o oposto como pretendia, a improcedência do pedido é uma medida que se impõe nesta demanda. Quanto ao pedido de declaração de nulidade dos gravames instituídos, o mesmo também não merece prosperar, vez que foi consignada no testamento a justificativa para a imposição das clausulas ali discriminadas. A autora, querendo, deverá ajuizar a ação de extinção de gravames. Isso posto, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos narrados na petição inicial e condeno a autora a arcar com as despesas processuais e honorários advocatícios, estes fixados em R$ 2.000,00 (dois mil reais). Ciência ao MP. P.R.I.
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